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PARECER n.” CJ 83/2026

Sobre: Limites legais da execuglio doa medigdo da glicemia capilar por Técnico Auxilior de Saide em
contexto institucional.

Solicitado por: Presidente do Conselho Jurisdicional, na sequéncia de pedide de membro devidomente
identificado.

I - Objeto

Fol solicitado parecer escrito relativamente aes limites legais da execugdo da coltheita de sangue capilar
para avaliogdo da glicemia por Técnico Auxiliar de Saide (TAS) em contexto institucional, bem como &
admissibilidade e condigdes de delegag¢tio dessa execuglio por enfermeiros, assegurando-se, em
qualquer case, que a avaliagio clinica, a interpretacio do resultado e a decisGo terapéutica ouv de
intervengio subsequente se mantém na esfera de profissionais de saide legalmente habilitades. ©
pedido tem por referéncia o enquadromento funcional do TAS, o Regulamento do Exercicio Profissional
dos Enfermeiros (REPE) e o Estatuto da Ordem dos Enfermeiros.

Il - Enquadramento normativo relevante

O regime aplicavel decorre, nuclearmente, (i) do Estatute da Ordem dos Enfermeiros, aprovado em
anexo ao Decreto-lei n.° 104/98, de 21 de ubril, na redagée consolidada vigente, incluinde as
alteragdes introduzidas, designadamente, pela Lei n.° 8/2024, de 19 de janeiro; (i) do REPE, aprovado
pelo Decreto-Lei n.° 161/96, de 4 de setembro; e (iii) do regime juridico da carreira especial de TAS,
aprovado pelo Decreto-Lein.° 120/2023, de 22 de dezembro, com destaque para o conteddo funcional
constante do respetivo Anexo |. Releva ainda o Regulamento que define o ato do enfermeiro, aprovado
pela Ordem dos Enfermeiros e publicado no Didric da Repiblica, 2.° série, em 8 de julho de 2022,

Ml - Premissas juridico-profissionais essenciais

A questdio deve ser resolvida a partir de uma distingdo que é, ao mesmo tempo, dogmdtica e pratica:
a distingéo entre ato profissional (ou ato préprio), ato clinico e gesto técnico. G ato proprio do
enfermeiro, tal como hoje densificado no Estatuto, compreende a avaliagdo diagnéstica e prognéstica,
a prescricdio de atos de enfermagem, a execuglio e a avaliagdo dos resvitados das intervengdes, técnicas
e medidas terapéuticas de enfermagem, no édmbito da prevengéio, promogéic, manutengéio, reabilitagdio,
paliaghio e recuperagdo. No mesmo sentido, o Regulamento que define o ato do enfermeiro estabelece
que o ato profissional prépric dos enfermeiros apenas pode ser realizado por membros inscritos na
Ordem, sem prejuizo da aplicagéio de outras disposi¢des especificas.

Do ponto de vista organizacional, o Estatuto é igualmente inequivoce ao impor que o exercicio da
profisséie vincula as entidades empregaderas ao respeito pelos principios € regras deontolégicas e pelas
normas técnicas aplicdveis & enfermagem, e ao afirmar que os enfermeiros sfio responsaveis pelas
decisdes que tomam, pelos atos da profisséio que praticam e pelas tarefas que delegam. Importa ainda
sublinhar o regra de fronteira: os enfermeiros ndio podem delegar competéncias préprias da profisséo
em outros profissionais que ndo enfermeiros, embora possam delegar torefas em profissionais
funcionalmente dependentes quando se verifiquem, cumulativamente, habilitagGo necessdaria, adequagéo
da tarefa e da sitvagéio do destinatario de cuidados, e realizag@o sob supervistio e orientagdo do
enfermeiro.
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IV - Conteddo funcional do TAS e limile estrutural: auséncia de autonomia ¢linica

O Decreto-lei n.° 120/2023 estrutura a carreira especial de TAS e remete para o sev Anexo | a
identificag@o do conteudo funcional. Desse elenco resulta um trago transversal: o TAS auxilia na prestagéo
de cuidados aocs utentes sob supervisdo técnica do profissional de saide responsavel, executando tarefas
de apoio direto, tipicamente padronizadas, sem autonomia de decisdo clinica. O regime ndo confere ao
TAS competéncia para avaliar clinicamente, interpretar dados de sadde ou tomar decisdes terapéuticas;
antes pressupde uma atuvagdio integrada e subordinada a orientaglio e supervisGio de profissionais de
sadde.

Importa ainda densificar o alcance da expresséo “auxiliar”, constante do conteide funcional da carreira
de TAS. Tal expresséio pressupde uma atvagdo subordinada, de apoio e colaboragée, sob supervisdo
técnica de profissional de saide habilitado, ndo abrangendo, em regra, a execu¢lio auténoma de
procedimentos de natureza técnica ou clinica.

Em particular, a referéncia & possibilidade de “auxilior na recolha de amostras biolégicas” ndo deve
ser interpretada como inclvindo a realizagdo da colheita propriamente dita, mas antes como
colaborag@io nas fases preparatérias e subsequentes ao procedimento, designadamente preparagéio do
material, posicionamento do utente, apoio logistico e encaminhamento das amostras.,

V - Qualificagéio juridico-profissional da medigéio da glicemia capilar

A avaliagio da glicemia capilar, considerada em abstrato, é um procedimento de recolha de um dado
objetivo mediante técnica padronizada. A sua execugiio material pode ser ensinada em programas de
educagdio para a salide e de autocontrolo, sem que isso, por si $6, a transforme num ato clinico decisério.
Contudo, em contexto institucional, a sua realizaglio raramente é um fim em si mesmo: insere-se num
processo assistencial mais amplo, no qual a colheita do dado sé adquire sentido clinico quando articulada
com a avaliagéio dos necessidades da pessoa, a contextualizagéio do resultado, a sua interpretagGo e a
deciséo subsequente, dimensées integram atos clinicos e atos préprios de profissionais habilitados.

Neste sentido, a caracterizagéio como “néic sendo, em si, ato propric exclusive” ndo equivale a afirmar
que a tarefa é juridicamente indiferente ou desprovida de enquadramento. Significa apenas que a
execugtio material do gesto, isolada de qualquer componente interpretativa ou deciséria, ndo coincide
com o nicleo de competéncias préprias da enfermagem.

A andlise do valor néio pode ser autonomizada do juizo clinico que lhe estd subjacente, na medida em
que d sua execucdo integra, desde o inicio, escolhas técnicas que pressupdem avaliagéio e conhecimento
clinico.

Para efeitos de rigor juridico-profissional e prevengéo de interpretagdes extensivas indevidas, importa
densificar a distingdio entre competéncia prépria da profissGo de enfermagem e tarefa executéria
suscetivel de delegagdo.

Entende-se por competéncia prépria/ato profissional o conjunto de atividades que integram, de forma
indissocidvel, a avaliagdo da necessidade de intervengdio, o juizo clinico, a contextualizago do dado
obtido, a tomada de decisdo e a responsabilidade pela intervengéio subsequente. Estas dimensdes
configuram nicleo funcional reservade aos profissionais legalmente habilitados e néo séo suscetiveis de
delegag¢dio em néic enfermeiros.

Diversamente, pede qualificar-se como tarefa executéria o gesto técnico padronizade que, pela sua
natureza e enquadramento funcional do profissional executor, ndo envolva intervengéo direta de
natureza invasiva nem integragdo no processo clinico.

Importa ainda considerar que a colheita de sangue capilar, ainda que de baixa complexidade técnica,
constitui um procedimente minimamente invasivo, implicando perfuraco da pele, cumprimento de
técnicas assépticas e risco biolégico associado, ainda que reduzido.
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Tal natureza ndo é juridicomente neutra, reforgando a exigéncio de enquadramento rigoroso do
procedimento e afastando a possibilidade de execugo auténoma por profissionais sem competéncia
clinica legalmente reconhecida.

A indicagfio para realizar o procedimento, a interpretagdo do valor obtido, a avaliagao clinica do
contexto, a decisdio terapéutica e a responsabilidade pela intervengéo subsequente constituem, pelo
conirdrio, atos clinicos e competéncias préoprias indelegaveis.

Importa ainda explicitar que a admissibilidade da execugdo material do gesto técnico, nos termos
estritos acima descritos, ndo constitui precedente para delegagéo de atos que integrem avaliagdo clinica,
decisdo terapéutica ou exercicio auténomo de juizo profissional. A presente andlise circunscreve-se @
natureza executéria do procedimento em causa e ndo autoriza interpreta¢des extensivas a outras
intervengdes que vltrapassem esse dmbito.

Importa ainda considerar que, embora a execugéio material da glicemia capilar consista na recolha de
um dado ohjetive, o valor obtido pode, em determinadas situagdes clinicas, implicar decis@o terapéutica
imediata, designadamente em contextos de hipo ou hiperglicemia.

Esta potencial relevéncia clinica imediata reforga a necessidode de delimitagdo rigorosa entre execugdo
técnica e ato clinico, bem como de uma interpretagéo restritiva das condigdes de delegagdio, atendendo
ao risco associado a utilizag@o do resultado no processo decisoric.

Acresce que a natureza juridica da execugdio do procedimento varia consoante o contexto em que
ocorre. Em contexto domicilidrio, a realizagdo da glicemia capilar insere-se no dmbito do avtocuidado
ou da esfera privada do utente ou cvidador, nao configurando delegagao profissional nem envolvendo
responsabilidade organizacional de terceiros.

Diversamente, em contexto institucional, a execugdo do procedimento integra-se numa organizagdo
formal de cuidados, com cadeia hierdrquico definida, sendo juridicamente imputével & instituigo e aos
profissionais responsdveis pela orientagdio, supervistio e delegacdo das tarefas, o que implica um nivel
acrescido de exigéncia na sua admissibilidade.

VI - Delegagdo: distingéo entre delegagéo de compeléncias e delegagiio de tarefas

A duvida colocada resolve-se néo por se entender que tudo o que néio integra, em abstrato, um ato
préprio de enfermagem se torna automaticamente delegavel, mas ~ pela distingdo enire delegagtio de
competéncias e delegagfio de tarefas. A primeira é vedada, quando se trate de competéncias préprias
da profissdo, por expressa determinagéio estotutdria; a segunda é admitida como instrumento de
orgonizagdio do trabalho clinico, sob condigdes estritas. O Estatuto, na redagéio vigente, consagra
cumulativamente: a proibigdo de delegar competéncias préprias em néic enfermeiros, e a possibilidade
de delegar tarefos em profissionais funcionalmente dependentes quande verificada a habilitagto
necessdria, a adequagdo da tarefa e do doente/utente & delegagdo, e a execugdio sob supervisdo e
orientagéo do enfermeiro.

O enquadramento juridico nacional contém regra convergente e de natureza operativa ao estabelecer
que os enfermeiros 56 podem delegar tarefas em pessoal deles funcionalmente dependente quando este
tenha o preparagio necessdria para as execuvtar, devendo conjugar-se sempre ¢ natureza das tarefas
com o grau de dependéncia do utente em cuidados de enfermagem.

N&o obstante, a qualificagio de determinada atividade como tarefa ndo determing, por si sé, a sva
delegabilidade, devendo sempre verificar-se o sua compatibilidade com o conteido funcional do
profissional executor, o que ndo se verifica no caso da colheita de sangue capilar.

Do ponto de vista juridico-administrativo e organizacional, a delegagfio de tarefas opera como ato de
organizagdio e direglio técnica do trabalho assistencial, com impacto direto no regime de
responsabilidade: o enfermeiro néo 56 conserva como reforga o seu dever de garantir que a tarefa é
delegével, que o executante estd habilitado e preparado, que existe orientagtio e supervisdo
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adequadas e que o procedimento é realizado com seguranga. Doi que o Estatuto declare expressamente
que os enfermeiros s@io responséveis, também, pelas tarefas que delegam.

Importa ainda sublinhar que a execugdo da colheita de sangue capilar néo se reconduz o um gesto
mecénico ou neutro, implicando a aplicagéio de técnica especifica e a realizagéo de escolhas técnicas
que pressupdem avaliagdo do estado do local de pungéio e das condigdes do utente.

A sele¢do do local adequade, o verificagdio da integridade cutéinea, o consideragéio de fatores como
perfusdo, presenca de lesGes ou dor, bem como a correta execug@io da técnica, nGo sdo atos
indiferenciados, antes exigem conhecimento técnico e capacidade de avaliagdo.

Nestes termos, a execugdo do procedimento ndo é dissocidvel do juizo clinico que lhe estd subjacente,
configurando um ato continuo em que técnico e avaliagéio se interligam de forma indissocidvel.

VIl - Da (in) admissibilidade da execu¢éio da glicemia capilar por TAS em contexte institucional

A admissibilidade da realizag@o deste procedimento em contexto domiciliario, pelo utente ou cuidador,
no &mbite do autocuidado e mediante ensino, ndo é transponivel para o contexto institucional, atenta a
diferenga de enguadramento juridico, organizacional e de responsabilidade.

A luz do enquadramento normativo aplicével, a execugto da colheita de sangue capilar para avaliagtio
da glicemia por TAS nGo se mostra juridicamente admissivel em contexte institucional.

Desde logo, tal procedimento ndc integra o contedde funcienal da carreira de TAS, tal como definido
no Decreto-lei n.° 120/2023, sendo a atuagio destes profissionais caracterizada como auxiliar,
subordinada e de apoio, ndo abrangendo o execugéio direta de procedimentos técnicos de natureza
invasiva. A referéncia legal & possibilidade de “auxiliar na recolha de amostras bioclégicas” deve ser
interpretada como respeitando as fases preparatérias e subsequentes, ndo incluinde a realizagdo da
colheita propriamente dita.

Acresce que a colheita de sangue capilar constitui um procedimento minimamente invasivo, implicando
perfuragdo da pele, cumprimento de técnica asséptica e contacto com material biolégico, ainda que de
baixa complexidade. A sua execugdio ndio se reconduz a um gesto meromente mecanice ou neutro, antes
implicando a aplicagéio de técnica especifica e a realizagéo de escolhas que pressupdem avaliagdo do
estado do local de pun¢do e das condigdes do utente, designadamente quanto & integridade cuténeaq,
perfuséio, presenga de lesées ou dor.

Nestes termos, ndio é possivel dissociar a execugdio do procedimento do juizo clinico que lhe estd
subjacente, configurando-se um ato continuo em que a dimens&o técnica e a dimenséo de avaliagdo se
encontram indissociavelmente interligadas. Tal natureza afasta a qualificagdo do procedimento como
mera tarefa executéria suscetivel de delegagéio,

Por outro lado, em contexto institucional, o execugéo de procedimentos integra-se numa organizagdo
formal de cvidados, com cadeia hierdrquica definida e responsabilidade profissional e organizacional,
ndo sendo admissivel transpor para este contexto praticas préprias do avtecvidodo domiciliario.

Assim, a execugdo da colheita de sangue capilar para avaliagdo da glicemia deve ser assegurada
exclusivamente por profissionais de sadde habilitados, designadamente enfermeiros, n&o sendo
admissivel a sua execuglio por TAS, nem por iniciativa prépria nem por via de delegagdo.

VIl - Obrigagdes legais e deontolégicas de enfermeiras, médicos e instituigdes

A execugdo da colheita de sangue capilar para avaliagdio da glicemia, em contexto institucional, integra-
se numa organizagdo formal de cuidados de saide, com cadeia hierdrquica definida e responsabilidade
profissional e organizacional prépria.
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Neste contexto, incumbe &s instituigBes assegurar a organizagéio segura dos cuidados, a delimitagéo
clara de fungbes, a existéncia de procedimentos escritos e atualizados e a garantia de que os
procedimentos de natureza técnica e clinica séo executados exclusivamente por profissionals legalmente
habilitados para o efeito.

Ao enfermeiro compete, no émbito das suas fungdes préprias sob dire¢do técnica de enfermagem,
assegurar o respeito pelas regras legais, deontolégicas e técnicas aplicaveis & enfermagem, néo
podendo consentir, permitir ou tolerar a execugdio, por profissionais sem competéncia funcional e clinica

reconhecida, de procedimentos que integrem o processo clinico e a prestagéio de cuidados de saude.

A eventual permiss@io ou toleréincio da execugdio da colheita de sangue capilar por TAS, fora do
respetive conteddo funcional, constitui desconformidade com o regime legal aplicavel e traduz falha
organizativa suscetivel de gerar responsabilidade profissional e institucional, independentemente da
verificactio de dano concreto.

Ao médico e ao enfermeiro mantém-se integralmente cometidas, em fungdo do respetivo émbito de
interven¢do, a responsabilidade pela avaliagdo clinica, pela interpretagtio dos resultados obtidos e pela
decis@io subsequente, ndo existindo possibilidade de transferéncia dessas responsabilidades para TAS.

IX - Respostas ds questdes formuladas

Quanto aos limites legais da execugéio do procedimento pelo TAS, conclui-se que a execugdo da colheita
de sangue capilar para avaliogo da glicemia néic é juridicomente admissivel em contexto institucional,
por ndo integrar o conteddo funcional da respetiva carreira e por constituir procedimento técnico de
natureza invasiva inserido no processo clinico,

Quanto & possibilidade de o execugdo ser considerada tarefa delegavel, conclui-se negativamente, na
medida em que ndo se trata de uma tarefa compativel com o conteddo funcional do TAS, nem dissocigvel
do juizo clinico que lhe estd subjacente, néio sendo, por isso, suscetivel de delegagao.

Qluanto aos critérios organizacionais o assegurar, impde-se que as institvigées garantam a adequada
delimitagdio de fungdes, a existéncia de procedimentos escritos e a organizagdio segura dos cuidados,
de modo a assegurar que a execu¢io deste tipo de procedimentos seja realizada exclusivamente por
profissionais de sadde habilitados.

Y

Quanto & responsabilidade pela avaliagdo clinica, interpretagéo do valor e decisGo subsequente,
conclui-se que o mesma permonece integralmente na esfera do enfermeiro e/ou do médico, ndo
existindo qualquer possibilidade de transferéncia dessa responsabilidade para o TAS.

X = Concluséo

Em conclusdo, a execugbo da colheita de songue capilar para avaliagéio da glicemia, em contexto
institucional, néo é juridicamente admissivel como tarefa delegavel a TAS.

Tal procedimento ndo integra o conteddo funcional da respetiva carreira, constitui interveng@o técnica
de natureza invasiva e insere-se no processo clinico de prestagéo de cuvidados de salde, ndo sendo
dissocidvel do juizo clinico que lhe estd subjacente.

A sua execugdo deve ser assegurada exclusivamente por profissionais de sadde habilitados,
designadamente enfermeiros, mantendo-se na sua esfera o responsabilidade pela execugao, avaliagdo,
interpretagdo do resultado e decis@io subsequente.

A admissibilidade da realizagéio deste procedimento em contexto domiciliario, pelo proprio utente ou
por cuidador, no édmbito do autocuidado e mediante ensino por profissionais de salide, néo é
transponivel para o contexto institucional, atenta a diferenga de enquadramento juridico, organizacional
e de responsabilidade.
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A eventual execugtio deste procedimento por TAS, em contexto institucional, configura desconformidade
com o regime legal aplicvel e traduz falha organizativa suscetivel de gerar responsabilidade
profissional e institucional.

Foi relator Manuel Belo Costa.

Aprovado na reunifio de plendrio de 09 de abril de 2026.

P’ Conselho Jurisdicional

75». B‘h%ﬁa‘o Canes

Ana Rita Pedroso Cavaco

(Presidente)
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